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Direito Constitucional 
1 
Para a doutrina, a Constituição Ideal é 
a)  não escrita, buscando normatizar, juridicizar as 
forças sociais, e, a partir daí, integrá-las a um plano 
superior de ação do Estado e da própria sociedade. 
b)  não escrita, desde que seja prioridade o 
tratamento constitucional das normas e princípios 
de organização e funcionamento do Estado. 
c)  escrita, contendo o somatório de forças 
religiosas, políticas, econômicas, militares e 
culturais atuantes em determinada sociedade. 
d)  escrita, abrangendo determinados valores, 
determinados princípios políticos, ideológicos ou 
institucionais. 
e)  escrita, contemplando e especificando o 
princípio da divisão de poderes e consagrando um 
regime de garantias de liberdade e direitos 
individuais. 
 
2 
Ao tratar do Mandado de Injunção, a Constituição 
Federal estabelece o seguinte: 
a) conceder-se-á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e das liberdades 
constitucionais, com exceção das prerrogativas 
inerentes à cidadania. 
b) conceder-se-á mandado de injunção sempre que 
a falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e das liberdades 
constitucionais, com exceção das prerrogativas 
inerentes à nacionalidade. 
c) compete ao Supremo Tribunal Federal processar 
e julgar, originariamente, o mandado de injunção, 
quando a elaboração da norma regulamentadora for 
atribuição do Presidente da República e do 
Congresso Nacional. 
d) compete ao Superior Tribunal de Justiça 
processar e julgar, em recurso ordinário, o 
mandado de injunção decidido em única instância 
pelos Tribunais Superiores, se denegatória a 
decisão. 
e) compete ao Superior Tribunal de Justiça 
processar e julgar, em recurso ordinário, o 
mandado de injunção, quando a elaboração da 
norma regulamentadora for atribuição de órgão, 
entidade ou autoridade federal, da administração 
direta ou indireta. 
 
3 
A Constituição Federal, em seu artigo 7º, inciso 
XXXIII, permite o trabalho a menores de dezoito 
anos, desde que 

a)  se no período noturno, não seja perigoso e 
insalubre. 
b)  se perigoso e insalubre, não seja no período 
noturno. 
c)  não seja realizado por menores de catorze anos, 
a menos que na condição de aprendiz. 
d)  se realizado por menores de dezesseis anos, seja 
na condição de aprendiz e a partir de 14 anos. 
e)  autorizado pelo representante, não seja trabalho 
penoso e desenvolvido em locais prejudiciais à sua 
formação e ao seu desenvolvimento físico, 
psíquico, moral e social. 
 
4 
Assinale a alternativa correta. 
a)  O Município reger-se-á por lei orgânica, votada 
em dois turnos, com interstício mínimo de 15 
(quinze) dias, e deverá ser aprovada por metade 
mais um dos membros da Câmara Municipal. 
b)  O subsídio máximo dos vereadores em 
Municípios de 50.000 (cinquenta mil) e um e 
100.000 (cem mil) habitantes deverá corresponder 
a 40% (quarenta por cento) dos subsídios dos 
Deputados Estaduais. 
c)  O total da despesa do Poder Legislativo 
Municipal com até 100.000 (cem mil) habitantes, 
incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos 
os gastos com inativos, não poderá ultrapassar o 
percentual de 5% (cinco por cento) relativos ao 
somatório da receita tributária. 
d)  Para composição das Câmaras Municipais em 
Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) 
habitantes e até 50.000 (cinquenta mil) habitantes 
será observado o limite máximo de 11 
(onze) vereadores. 
e)  Compete ao Município manter, com a 
cooperação técnica e financeira da União, 
programas de educação de ensino médio. 
 
5 
Julgar anualmente as contas prestadas pelo 
Presidente da República e apreciar os relatórios 
sobre a execução dos planos de governo, é 
competência constitucional 
a)  privativa da Câmara dos Deputados. 
b)  exclusiva do Senado Federal. 
c)  do Tribunal de Contas da União. 
d)  da Câmara dos Deputados, que aprecia a matéria 
e do Senado, que a julga. 
e)  exclusiva do Congresso Nacional. 
 
6 
As matérias de competência exclusiva do 
Congresso Nacional, sendo dispensada a 



 
intervenção do Poder Executivo, muito menos a do 
Poder Judiciário, são materializadas por 
a)  decreto legislativo. 
b)  portarias. 
c)  leis complementares. 
d)  resoluções. 
e)  normas específicas. 
 
7 
A Constituição Federal, ao tratar dos poderes, 
composição, características e atribuições dos 
Tribunais de Contas, estabelece que 
a)  os Ministros do Tribunal de Contas da União 
serão nomeados dentre brasileiros que, entre 
outros, satisfaçam o requisito de contar com mais 
de vinte e cinco e menos de sessenta anos de idade. 
b)  os Ministros do Tribunal de Contas da União 
terão as mesmas garantias, prerrogativas, 
impedimentos, vencimentos e vantagens dos 
Ministros de Estado. 
c)  as Constituições estaduais poderão dispor sobre 
os Tribunais de Contas respectivos, que serão 
integrados por nove conselheiros. 
d)  são partes legítimas para, na forma da lei, 
denunciar irregularidades ou ilegalidades, perante 
o Tribunal de Contas da União, os partidos 
políticos, as associações, os sindicatos e demais 
órgãos coletivos, afastada a legitimação individual. 
e)  o Tribunal de Contas da União encaminhará ao 
Congresso Nacional, trimestral e anualmente, 
relatório de suas atividades. 
 
8 
Nos termos do entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, a respeito do Mandado 
de Segurança, é correto afirmar que 
a)  a impetração de mandado de segurança coletivo 
por entidade de classe em favor dos associados 
depende da autorização destes. 
b)  controvérsia sobre matéria de direito não 
impede concessão de mandado de segurança. 
c)  compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer 
originariamente de mandado de segurança contra 
atos de outros tribunais. 
d)  o Procurador-Geral da Justiça não tem 
legitimidade para propor ação direta interventiva 
por inconstitucionalidade de Lei Municipal. 
e)  pedido de reconsideração na via administrativa 
interrompe o prazo para o mandado de segurança. 
 
9 
Ao tratar dos Direitos e Garantias Fundamentais, a 
Constituição Federal garante o direito à 
propriedade e assegura sua função social, 

princípios repetidos na Ordem Econômica e 
Financeira. Dessa forma, é correto afirmar que 
a)  o direito à propriedade é absoluto e liberal, ou 
de abstenção tradicional. 
b)  a função social da propriedade exige do 
proprietário uma conduta em prol dos interesses de 
seu titular. 
c)  à propriedade urbana é facultado atender as 
exigências fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no plano diretor, para cumprir sua função 
social. 
d)  a propriedade rural escolherá atender a 
utilização adequada dos recursos naturais 
disponíveis ou a preservação do meio ambiente 
para cumprir sua função social. 
e)  o direito à propriedade é relativo e condicionado 
ao atendimento de sua função social. 
 
10 
A respeito da Política Urbana, a Constituição 
Federal define que 
a)  o plano diretor, aprovado pela Câmara 
Municipal, obrigatório para cidades com mais de 
30 (trinta) mil habitantes, é o instrumento básico da 
política de desenvolvimento e de expansão urbana. 
b)  o possuidor de área urbana de até 250 m2 
(duzentos e cinquenta metros quadrados), por 10 
(dez) anos, ininterruptamente e sem oposição, 
utilizada para sua moradia ou de sua família, 
adquire seu domínio. 
c)  é facultado ao poder público municipal, para 
área incluída no plano diretor, exigir, nos termos de 
lei estadual, do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado que 
promova seu adequado aproveitamento. 
d)  as desapropriações de imóveis urbanos serão 
feitas com justa e atualizada indenização em títulos 
da dívida pública, resgatáveis em 5 (cinco) anos. 
e)  a propriedade urbana cumpre sua função social 
quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor. 
 
11 
A respeito da Ordem Social, assinale a alternativa 
que está de acordo com o disposto na Constituição 
Federal. 
a)  O vencimento dos agentes comunitários de 
saúde e dos agentes de combate às endemias não 
será inferior a 3 salários mínimos. 
b)  Autoriza-se a destinação de recursos públicos 
para subvenções às instituições privadas com fins 
lucrativos, desde que haja interesse público 
comprovado. 



 
c)  Em caráter excepcional os serviços da 
seguridade social poderão ser criados sem a 
correspondente fonte de custeio total. 
d)  As receitas dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios destinadas à seguridade social 
constarão dos respectivos orçamentos, integrando o 
orçamento da União. 
e)  É facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
vincular a programa de apoio à inclusão e 
promoção social até cinco décimos por cento de sua 
receita tributária líquida. 
 
12 
A respeito do controle concentrado de 
constitucionalidade, assinale a alternativa correta. 
a)  O Chefe do Poder Executivo não possui 
legitimidade para figurar no polo passivo de ação 
direta de inconstitucionalidade por omissão. 
b)  Por serem legitimados para ajuizar ações de 
controle concentrado de constitucionalidade, os 
partidos políticos e as entidades de classe possuem 
capacidade postulatória especial para propositura 
da ação. 
c)  Os Tribunais de Contas podem exercer o 
controle de constitucionalidade abstrato 
relativamente às normas que lhe sejam submetidas 
à apreciação. 
d)  A declaração de inconstitucionalidade por 
arrastamento, em respeito ao princípio da adstrição, 
somente pode albergar os dispositivos legais 
expressamente indicados na petição inicial. 
e)  O princípio da fungibilidade pode ser aplicado 
ao processo constitucional objetivo nos casos em 
que, apesar da impropriedade da via escolhida, 
estiverem presentes os requisitos para outra ação. 
 
13 
A respeito do controle judicial de 
constitucionalidade, sob a ótica da jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa 
correta. 
a)  A declaração de inconstitucionalidade parcial 
sem redução do texto é uma técnica decisória que 
sempre parte da interpretação conforme a 
Constituição, para reconhecer a improcedência da 
ação constitucional, com a fixação de ressalvas 
expressas sobre a interpretação do conteúdo de 
determinado dispositivo normativo. 
b)  A declaração de inconstitucionalidade por 
arrastamento ou reverberação normativa tem lugar 
quando peculiaridades fáticas ou sociais impõem o 
deslocamento da norma inconstitucional para ser 
validada em outro momento, com a finalidade de 
evitar a situação de anomia ou dano ainda maior à 
ordem constitucional. 

c)  A técnica denominada superação total 
(overruling) pressupõe respeitar de forma 
impositiva a força vinculante do precedente fixado 
pela Corte Constitucional, de modo a garantir a 
manutenção da segurança jurídica alicerçada no 
sistema da dupla coerência (previsibilidade e 
proteção da confiança legítima). 
d)  A lei revogada não se restaura por ter a lei 
revogadora perdido a vigência por força dos efeitos 
repristinatórios da declaração de 
inconstitucionalidade em abstrato, lógica aplicável 
a toda a cadeia normativa pertinente. 
e)  A possibilidade de modulação de efeitos 
temporais da declaração de inconstitucionalidade 
não implica o afastamento da supremacia da 
Constituição, mas uma ponderação entre a norma 
violada e as normas constitucionais que protegem 
os efeitos produzidos pela lei inconstitucional. 
 
14 
No que se refere à competência da Câmara 
Municipal, assinale a alternativa correta. 
a)  Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do 
Prefeito, deliberar sobre obtenção e concessão de 
empréstimos e operações de crédito, bem como a 
forma e os meios de pagamento. 
b)  Cabe à Câmara Municipal, sem a sanção do 
Prefeito, autorizar a concessão administrativa de 
uso de bens municipais. 
c)  Cabe à Câmara Municipal, sem a sanção do 
Prefeito, autorizar a alienação de bens imóveis. 
d)  Cabe à Câmara Municipal, com ou sem a sanção 
do Prefeito, aprovar o Plano Diretor. 
e)  Não cabe à Câmara Municipal, com a sanção do 
Prefeito, autorizar a aquisição de bens imóveis, 
salvo quando se tratar de doação sem encargo. 
 
15 
Considere que a Lei Estadual no 3.456/2022, de 
iniciativa parlamentar, sancionada expressamente 
pelo Governador do Estado, obriga hospitais 
públicos a criarem uma sala de descompressão para 
ser utilizada por enfermeiros, técnicos de 
enfermagem e auxiliares de enfermagem. Com 
base na situação hipotética e no disposto na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
correto afirmar que a Lei Estadual nº 3.456/2022 é 
a)  constitucional, pois como aborda matéria 
sanitária, a competência é concorrente entre União 
e Estados. 
b)  inconstitucional, pois abrange a política de 
proteção e defesa da saúde, matéria de competência 
privativa da União. 
c)  constitucional, na medida em que abrange 
matéria de competência exclusiva dos Estados. 



 
d)  inconstitucional, pois viola a competência 
privativa da União para legislar sobre direito do 
trabalho e também a competência do Chefe do 
Poder Executivo para regular relação com seus 
próprios servidores. 
e)  inconstitucional apenas porque competiria ao 
Chefe do Poder Executivo Estadual a iniciativa da 
lei, e sua sanção posterior não é capaz de sanar o 
vício. 
 
 
Direito Administrativo 
16 
Os atos administrativos discricionários 
a)  têm como elementos vinculados o motivo e o 
objeto. 
b)  têm como elementos vinculados a competência, 
a finalidade, a forma, o motivo e o objeto. 
c)  não têm elementos vinculados. 
d)  têm como elementos vinculados a competência, 
a finalidade e a forma. 
e)  não admitem correção judicial, mesmo quando 
o seu proceder caracterizar excesso de poder. 
 
17 
Nos termos da Lei Federal nº 9.790/1999, 
é correto afirmar que 
a)  as sociedades comerciais são passíveis de 
qualificação como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, desde que se dediquem 
de qualquer forma à promoção da assistência 
social. 
b)  o Termo de Parceria firmado de comum acordo 
entre o Poder Público e as Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público discriminará 
direitos, responsabilidades e obrigações das partes 
signatárias. 
c)  as entidades qualificadas como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público poderão 
participar em campanhas de interesse político-
partidário ou eleitorais. 
d)  as instituições religiosas são passíveis de 
qualificação como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público, desde que se dediquem 
de qualquer forma à promoção da assistência 
social. 
e)  a qualificação de Organização da Sociedade 
Civil de Interesse Público, somente será perdida, 
mediante decisão proferida em processo judicial, 
de iniciativa popular, no qual serão assegurados, 
ampla defesa e o devido contraditório. 
 
18 
Nos termos da Lei Federal no 8.987/95, toda 
concessão de serviço público, precedida ou não da 

execução de obra pública, será objeto de prévia 
licitação, nos termos da legislação própria. No 
julgamento da licitação serão considerados os 
seguintes critérios: 
a) independentemente de estabelecimento prévio 
no edital de licitação, o menor valor da tarifa do 
serviço público a ser prestado, combinado com a 
maior oferta, nos casos de pagamento ao poder 
concedente pela outorga da concessão. 
b) a melhor proposta em razão da combinação dos 
critérios de menor valor da tarifa do serviço público 
a ser prestado com o de melhor técnica. O edital de 
licitação conterá parâmetros e exigências para 
formulação de propostas técnicas. 
c) independentemente de estabelecimento prévio 
no edital de licitação, o menor valor da tarifa do 
serviço público a ser prestado, combinado com a 
melhor oferta de pagamento pela outorga após 
qualificação de propostas técnicas. 
d) independentemente de estabelecimento prévio 
no edital de licitação, a maior oferta, nos casos de 
pagamento ao poder concedente pela outorga da 
concessão, combinado com a melhor oferta de 
pagamento pela outorga após qualificação de 
propostas técnicas. 
e) a melhor proposta em razão da combinação dos 
critérios de menor oferta pela outorga da concessão 
com o de melhor técnica. O edital de licitação 
conterá parâmetros e exigências para formulação 
de propostas técnicas. 
 
19 
De acordo com a Lei federal no 13.019/14, o 
acordo de cooperação 
a)  será celebrado sem chamamento público, salvo 
se o objeto do ajuste envolver a celebração de 
comodato, doação de bens ou outra forma de 
compartilhamento de recurso patrimonial. 
b)  será precedido de chamamento público se 
envolver recursos decorrentes de emenda 
parlamentar à lei orçamentária anual. 
c)  é o instrumento jurídico adequado para 
instrumentalizar parcerias voluntárias com os 
serviços sociais autônomos. 
d)  dispensa a aprovação de plano de trabalho 
previamente à sua celebração. 
e)  que não envolver a transferência de recursos 
financeiros, dispensa prestação de contas. 
 
20 
Sobre o processo administrativo e 
responsabilização administrativa e civil de pessoas 
jurídicas pela prática de atos contra a 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, a 
Lei federal nº 12.846/13 estabelece: 



 
a)  a instauração e o julgamento de processo 
administrativo para apuração da responsabilidade 
de pessoa jurídica cabem à autoridade máxima do 
Poder Executivo, que agirá mediante provocação, 
observados o contraditório e a ampla defesa. 
b)  a competência para a instauração e o julgamento 
do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade da pessoa jurídica não poderá ser 
delegada. 
c)  o processo administrativo para apuração da 
responsabilidade de pessoa jurídica será conduzido 
por comissão designada pela autoridade 
instauradora e composta por 5 (cinco) ou mais 
servidores estáveis. 
d)  é defeso à comissão designada para apuração da 
responsabilidade de pessoa jurídica propor medida 
cautelar à autoridade instauradora para que 
suspenda os efeitos do ato ou processo objeto da 
investigação. 
e)  a comissão designada para apuração da 
responsabilidade de pessoa jurídica deverá concluir 
o processo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da data da publicação do ato que a 
instituir e, ao final, apresentar relatórios sobre os 
fatos apurados e eventual responsabilidade da 
pessoa jurídica, sugerindo de forma motivada as 
sanções a serem aplicadas. 
 
21 
A Prefeitura Municipal de “X” abriu concurso para 
provimento de cargos técnicos. Houve aprovação 
de candidatos além do número de vagas ofertadas 
no edital. Houve vacância de novos cargos após a 
abertura do certame. O prazo de validade do 
concurso encontra-se prorrogado até 10.06.2020. O 
município pretende deflagrar novo concurso. 
Consultado sobre a dúvida jurídica, na qualidade de 
procurador jurídico do município, assinale a 
alternativa correta. 
a)  Há inviabilidade de abertura de novo certame 
até que sejam convocados os excedentes de 
concurso anterior. 
b)  A pretensão de deflagrar novo concurso 
público, no prazo de validade do anterior, é viável 
desde que os aprovados no concurso precedente 
sejam convocados com prioridade sobre os novos 
aprovados. 
c)  A Administração é obrigada a nomear candidato 
aprovado fora do número de vagas previsto no 
edital, simplesmente pelo surgimento de vaga em 
decorrência de vacância. 
d)  Independentemente do prazo de validade do 
concurso, todos os aprovados têm direito líquido e 
certo à nomeação, mesmo para as novas vagas que 
forem surgindo, cujo preenchimento não está 

sujeito a juízo de conveniência e oportunidade da 
Administração. 
e)  A Administração é obrigada a nomear candidato 
aprovado fora do número de vagas previsto no 
edital, sempre que a vaga é criada por Lei. 
 
 
 
22 
Assinale a alternativa que identifica situação que 
reflete o disposto na Lei de Processo 
Administrativo, Lei Federal nº 9.784/99, em 
matéria de delegação de competência para edição 
de atos normativos no âmbito da Administração 
Pública. 
a)  A edição de atos de caráter normativo pode ser 
objeto de delegação. 
b)  As decisões adotadas por delegação devem 
mencionar essa qualidade e considerar-se-ão 
editadas pelo delegante. 
c)  A competência para o julgamento de recursos 
administrativos pode ser objeto de delegação. 
d)  Em nenhuma hipótese será permitida a 
avocação temporária de competência atribuída a 
órgão hierarquicamente inferior. 
e)  A delegação é um ato revogável a qualquer 
tempo pela autoridade delegante. 
 
23 
Com relação à licitação na modalidade de pregão, 
prevista na Lei nº 10.520/2002, assinale a 
alternativa correta. 
a)  A modalidade de pregão deverá 
obrigatoriamente possuir duas fases, sendo que a 
fase externa será iniciada obrigatoriamente com a 
habilitação dos interessados e observará, entre 
outras regras, a apresentação de garantia de 
proposta. 
b)  Nas hipóteses de alienações, concessões, 
permissões e locações da Administração Pública, 
poderá ser realizado o pregão por meio da 
utilização de recursos de tecnologia da informação. 
c)  Será facultado, nos termos de regulamentos 
próprios da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, a participação de bolsas de 
mercadorias no apoio técnico e operacional aos 
órgãos e entidades promotores da modalidade de 
pregão, utilizando-se de recursos de tecnologia da 
informação. 
d)  Os atos essenciais do pregão, inclusive os 
decorrentes de meios eletrônicos, não serão 
documentados no processo respectivo, com vistas a 
proporcionar maior celeridade na instrução, 
entretanto a Administração deverá manter registro 
digital da instrução processual. 



 
e)  Nas hipóteses de alienações e concessões, assim 
como na aquisição de bens e serviços comuns, é 
vedada a utilização de recursos de tecnologia da 
informação, entretanto a Administração deverá 
manter registro físico e documental da instrução 
processual. 
 
 
 
24 
A respeito da desapropriação, assinale a alternativa 
correta. 
a)  A declaração de utilidade pública ou de 
interesse social para fins de desapropriação caduca 
em cinco anos, caso não efetivada a desapropriação 
nesse período. 
b)  A desapropriação é procedimento de 
competência privativa do Poder Público e, como 
tal, não comporta a delegação de qualquer de seus 
atos a agentes privados. 
c)  É facultado ao Poder Público municipal exigir 
do proprietário do solo urbano não edificado ou 
subutilizado que promova seu adequado 
aproveitamento, sob pena de desapropriação com 
pagamento mediante títulos da dívida pública, com 
prazo de resgate de até dez anos. 
d)  É facultado ao Poder Público municipal 
desapropriar por interesse social, para fins de 
reforma agrária, o imóvel rural que não esteja 
cumprindo sua função social, mediante prévia e 
justa indenização em títulos da dívida agrária. 
e)  A desapropriação por necessidade ou utilidade 
pública, ou por interesse social, exige justa e prévia 
indenização em dinheiro, sem exceções. 
 
25 
A respeito da desapropriação, é correto afirmar que 
a)  é forma secundária de aquisição da propriedade. 
b)  a desapropriação indireta enseja juros 
compensatórios desde a perda da posse. 
c)  é vedada por lei a desapropriação por zona. 
d)  a declaração de utilidade pública deve ser feita, 
em regra, por meio de lei. 
e)  a imissão provisória na posse é concedida com 
o depósito de 50% do valor da avaliação provisória. 
 
26 
Considere que, hipoteticamente, a Prefeitura de 
Ribeirão Preto celebrou contrato de gestão, voltado 
para a área da saúde, com entidade privada 
qualificada como organização social, com repasse 
de verbas públicas. Instada, diretamente, a fornecer 
informação, com base na Lei de Acesso à 
Informação, a referida entidade privada 
a)  pode negar a informação, sob a alegação de que 
o contrato de gestão tem como objetivo a 

flexibilização do regime jurídico administrativo, 
que concede às entidades da administração direta 
maior autonomia gerencial, operacional e 
financeira. 
b)  pode negar a informação, sob a alegação de que 
não integra nem a administração direta nem a 
indireta. 
c)  pode negar a informação, sob a alegação de que, 
qualificada como organização social, tem ampliada 
a autonomia gerencial, orçamentária e financeira. 
d)  deve dar a informação referente à parcela dos 
recursos públicos recebidos e à sua destinação, 
mesmo qualificando-se como entidade privada sem 
fins lucrativos. 
e)  deve dar a informação, ficando a entidade 
privada sem fins lucrativos dispensada de 
quaisquer outras prestações de contas a que esteja 
legalmente obrigada. 
 
 
Direito Civil 
27 
Assinale a alternativa que corresponde a um dos 
requisitos necessários para a alteração do estatuto 
de uma fundação. 
a)  Deliberação por um terço dos competentes para 
gerir e representar a fundação. 
b)  Deliberação pela totalidade dos administradores 
da fundação. 
c)  Aprovação pelo órgão do Ministério Público no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
d)  Em caso de alteração que contrarie ou desvirtue 
o fim da fundação, a votação deverá ser unânime. 
e)  Caso o Ministério Público não aprove a 
alteração, o juiz a suprirá, a requerimento do 
interessado. 
 
28 
Tendo em vista as disposições relativas à validade 
dos negócios jurídicos, assinale a 
alternativa correta. 
a)  É anulável, no prazo prescricional de 4 anos, o 
negócio jurídico quando a declaração de vontade 
emanar de erro substancial quanto à identidade da 
pessoa, desde que esse aspecto seja decisivo para a 
declaração. 
b)  É anulável o negócio jurídico, no prazo 
decadencial de 4 anos, quando uma das partes 
silencia intencionalmente sobre fato ou qualidade 
ignorada pela outra parte, desde que o 
conhecimento de tal fato ou qualidade seja 
determinante para a realização do negócio. 
c)  É nulo de pleno direito o negócio realizado sob 
coação, devendo a declaração de nulidade ser 
postulada no prazo decadencial de 4 anos. 



 
d)  O negócio jurídico é anulável com base na 
lesão, no prazo decadencial de 4 anos, quando 
alguém assume obrigação excessivamente onerosa, 
a fim de salvar a si próprio ou alguém de sua 
família de grave dano conhecido pela outra parte. 
e)  É anulável com base na simulação, no prazo 
prescricional de 4 anos, o negócio jurídico que 
aparentar conferir ou transmitir direitos a pessoa 
diversa daquela a quem realmente confere ou 
transfere. 
 
29 
Fátima e Nanci celebraram um contrato de 
depósito, no qual Fátima receberia o valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) para guardar, pelo prazo 
de 1 (um) ano, os móveis pertencentes ao 
apartamento de Nanci, que seria locado para fins 
comerciais. Ao final do prazo, Fátima se recusou a 
devolver os bens, alegando que os bens não 
pertenciam a Nanci. Passaram-se 4 (quatro) anos da 
recusa em devolver os móveis objeto do contrato. 
 
Diante da situação hipotética, considerando a 
possibilidade de obter a reparação pelo 
inadimplemento contratual, assinale a alternativa 
correta. 
a)  A ação está prescrita, considerando que o prazo 
estabelecido pelo Código Civil é de 3 (três) anos. 
b)  A ação está prescrita, considerando que o prazo 
estabelecido pelo Código Civil é de 3 (três) anos, 
mas Fátima responde caso o prejuízo seja resultante 
de caso fortuito ou força maior. 
c)  A ação não está prescrita, considerando que o 
prazo estabelecido pelo Código Civil é de 5 (cinco) 
anos, e respondem pelo inadimplemento todos os 
bens de Fátima. 
d)  A ação não está prescrita, considerando que o 
prazo estabelecido pelo Código Civil é de 5 (cinco) 
anos, e Fátima responde pelas perdas e danos, mais 
juros e atualização monetária. 
e)  A ação não está prescrita, considerando que o 
prazo estabelecido pelo Código Civil é de 10 (dez) 
anos para os casos de inadimplemento contratual. 
 
30 
O fato jurídico, para o Código Civil, pode ser 
provado mediante 
a)  presunção. 
b)  interceptação telefônica. 
c)  busca e apreensão. 
d)  inspeção judicial. 
e)  prova emprestada. 
 
31 

José, em razão de contrato oneroso, era devedor da 
obrigação alternativa de dar a João o veículo 
modelo Mustang Fastback 1967 ou o veículo 
modelo Landau V8 1970. Não foi previsto no 
instrumento de contrato a quem caberia a escolha 
da prestação. Antes da data prevista para a entrega, 
em razão de um incêndio na garagem de José, 
causado por uma instalação elétrica inadequada por 
ele feita, o veículo modelo Mustang Fastback 1967 
foi totalmente destruído. Uma semana depois, 
ainda antes da data prevista para a entrega, em 
razão de um acidente provocado por inadequada 
manutenção do sistema de freios realizada por José, 
o modelo Landau V8 1970 também foi totalmente 
destruído. 
Tendo em vista o caso hipotético narrado, assinale 
a alternativa correta. 
a)  Não tendo ocorrido dolo na perda dos veículos, 
mas apenas culpa indireta, independentemente de 
quem tinha a prerrogativa da escolha da prestação, 
a obrigação estará extinta, devendo José pagar a 
João o equivalente à metade do valor do veículo 
que por último se perdeu. 
b)  A prerrogativa da escolha da prestação era de 
José, estando ele obrigado a pagar a João 
indenização equivalente ao valor do Landau V8 
1970, mais as perdas e os danos que o caso 
determinar. 
c)  A prerrogativa da escolha da prestação era de 
João, podendo este escolher o valor de quaisquer 
dos veículos que se perderam, mais as perdas e os 
danos que o caso determinar. 
d)  Independentemente de quem tinha a 
prerrogativa da escolha da prestação, José deverá 
pagar o valor do veículo mais valioso, acrescido de 
perdas e danos que o caso determinar. 
e)  Independentemente de quem tinha a 
prerrogativa da escolha da prestação, José deverá 
pagar o valor do veículo menos valioso, acrescido 
de perdas e danos que o caso determinar. 
 
32 
Maria vendeu uma casa de sua propriedade para seu 
filho Pedro. A venda não teve a anuência dos outros 
filhos de Maria, André e Thiago, nem de seu 
cônjuge, João, com quem é casada sob o regime da 
separação convencional de bens. Pode-se 
corretamente afirmar que 
a)  a venda é válida. 
b)  a venda é nula e pode ser declarada a qualquer 
tempo. 
c)  a venda é anulável em razão da ausência da 
anuência dos filhos, desnecessária, no caso, a 
anuência do cônjuge, em razão do regime de bens. 



 
d)  a venda é anulável e pode ser pleiteada a 
anulação no prazo de até 2 (dois) anos, contados da 
data da conclusão do negócio, sob pena de 
decadência. 
e)  o prazo prescricional para que se possa anular a 
venda é de 5 (cinco) anos, contados da data da 
conclusão do negócio. 
 
33 
Sobre a doação, assinale a alternativa correta. 
a)  O doador pode fixar prazo ao donatário, para 
declarar se aceita ou não a liberalidade; desde que 
o donatário, ciente do prazo, não faça, dentro dele, 
a declaração, entender-se-á que aceitou a doação, 
pura ou sujeita a encargo. 
b)  A doação far-se-á por escritura pública ou 
instrumento particular, somente sendo admitida a 
doação verbal se esta versar sobre bens móveis e de 
pequeno valor, devendo a tradição ser realizada 
dentro do prazo acordado verbalmente. 
c)  A doação feita a nascituro ou a menor 
absolutamente incapaz dispensa a aceitação do 
representante legal, desde que se trate de doação 
pura. 
d)  O doador pode estipular que os bens doados 
voltem ao seu patrimônio, se sobreviver ao 
donatário, bem como estipular cláusula de reversão 
em favor de terceiro. 
e)  Salvo declaração em contrário, a doação em 
comum a mais de uma pessoa entende-se 
distribuída entre elas por igual; se os donatários, em 
tal caso, forem marido e mulher, subsistirá na 
totalidade a doação para o cônjuge sobrevivo. 
 
34 
A prestação de serviço, que não estiver sujeita às 
leis trabalhistas ou à lei especial, reger-se-á pelas 
disposições contidas no Código Civil. A respeito 
do tema, é correto afirmar que 
a)  não se tendo estipulado nem chegado a acordo 
as partes, fixar-se-á a retribuição, tendo por média 
o valordo salário mínimo nacional. 
b)  em regra, a retribuição será paga em prestações, 
podendo, em casos excepcionais, ser paga antes de 
prestado o serviço. 
c)  a prestação de serviço não se poderá 
convencionar por mais de dois anos. 
d)  o contrato de prestação de serviço acaba com a 
morte de qualquer das partes. 
e)  se o salário se houver fixado por tempo de um 
mês ou mais e não havendo prazo estipulado, 
qualquer das partes, mediante prévio aviso com 
antecedência de sete dias, pode resolver o contrato. 
 
35 

Ocorrendo manifestações contra o aumento do 
valor da passagem de ônibus, grupo identificado 
danifica o prédio da prefeitura, quebrando seus 
vidros e um portal histórico e tombado por seu 
valor artístico. Diante desses fatos, é possível dizer 
que os responsáveis poderão responder por dano 
a)  estético e moral. 
b)  material e estético. 
c)  coletivo e moral. 
d)  material e social. 
e)  cultural e moral coletivo. 
 
36 
Considerando o entendimento da Jurisprudência 
sumulada do Superior Tribunal de Justiça sobre o 
contrato de seguro, pode-se corretamente afirmar: 
a)  A embriaguez do segurado exime a seguradora 
do pagamento da indenização prevista em contrato 
de seguro de vida. 
b)  O suicídio não é coberto nos dois primeiros anos 
de vigência do contrato de seguro de vida, não 
havendo o direito do beneficiário à devolução do 
montante da reserva técnica formada. 
c)  Ressalvada a hipótese de efetivo agravamento 
do risco, a seguradora não se exime do dever de 
indenizar em razão da transferência do veículo sem 
a sua prévia comunicação. 
d)  No seguro de responsabilidade civil facultativo, 
cabe o ajuizamento de ação pelo terceiro 
prejudicado direta e exclusivamente em face da 
seguradora do apontado causador do dano. 
e)  Nas ações de indenização decorrente de seguro 
DPVAT, a ciência inequívoca do caráter 
permanente da invalidez, para fins de contagem do 
prazo prescricional, depende de laudo médico, 
mesmo nos casos em que o conhecimento anterior 
resulte comprovado na fase de instrução. 
 
 
Direito Processual Civil 
37 
Isaias é proprietário de um grande terreno 
localizado na cidade X. Os amigos Antônio, Bruno 
e Carlos decidem comprar o terreno para a futura 
instalação de um novo hotel, tornando-se 
devedores solidários de Isaias. Passados sessenta 
dias da data acordada para o pagamento, Isaias 
ainda não havia recebido o valor, razão pela qual 
decidiu propor ação contra Antônio. Inconformado, 
Antônio procura um advogado para orientá-lo 
quanto à possibilidade de Bruno e Carlos serem 
parte na ação. 
  
Diante da situação hipotética, é correto afirmar que 
Antônio 



 
a)  não poderá incluir Bruno e Carlos na ação, 
devendo, após o encerramento, propor ação de 
regresso contra eles. 
b)  poderá incluir Bruno e Carlos por meio de 
chamamento ao processo. 
c)  poderá incluir Bruno e Carlos por meio de 
denunciação da lide. 
d)  poderá incluir Bruno e Carlos por meio de 
nomeação à autoria. 
e)  poderá incluir Bruno e Carlos por meio de 
assistência. 
 
38 
Citação é o ato pelo qual é convocado o réu para 
integrar a relação processual, cabendo ressaltar que 
a)  seja lá em que situação concreta for, para a 
validade do processo é indispensável a citação do 
réu. 
b)  o comparecimento espontâneo do réu nos autos 
não supre a nulidade da citação. 
c)  deve ser realizada no procedimento comum, 
como regra, por oficial de justiça. 
d)  a citação por hora certa terá cabimento quando 
o réu estiver em local incerto e não sabido. 
e)  a parte que requerer a citação por edital, 
alegando dolosamente a ocorrência das 
circunstâncias autorizadoras para sua realização, 
incorrerá em multa de 5 (cinco) vezes o salário 
mínimo. 
 
39 
No que diz respeito à Tutela de Urgência, assinale 
a alternativa correta. 
a)  O requerimento de tutela provisória incidental 
pode ser formulado até a fase de saneamento do 
processo, sob pena de preclusão temporal. 
b)  É cabível estabilização de tutela antecipada em 
ação rescisória. 
c)  Efetivada a tutela de urgência e, posteriormente, 
sendo o processo extinto sem resolução do mérito 
e sem estabilização da tutela, será possível fase de 
liquidação para fins de responsabilização civil do 
requerente da medida e apuração de danos. 
d)  A tutela antecipada concedida em caráter 
antecedente não se estabilizará quando for 
interposto recurso pelo assistente simples, ainda 
que exista manifestação expressa do réu em sentido 
contrário. 
e)  É absoluta a regra que proíbe tutela provisória 
com efeitos irreversíveis. 
 
40 
A petição inicial constitui o ato de formalização do 
direito de ação perante o Poder Judiciário, porém 

será indeferida, após oportunizado e não exercido o 
direito de emenda, quando 
a)  ocorrer a prescrição. 
b)  for formulado pedido contrário a acórdão 
proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, no 
bojo de recurso especial repetitivo. 
c)  o pedido for alternativo, ressalvadas as 
hipóteses legais em que se permite o pedido 
sucessivo. 
d)  o réu for parte manifestamente ilegítima, mas 
desde que o autor careça de interesse processual. 
e)  faltar discriminação, dentre as obrigações 
contratuais, daquelas que pretende controverter, 
além de quantificar o valor incontroverso do 
débito, nas ações que tenham por objeto a revisão 
de obrigação decorrente de empréstimo. 
 
41 
Carlos propôs uma ação de obrigação de fazer coisa 
certa, mas, ao final, pedia a prestação de alimentos 
no valor de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) 
mensais. Luis, menor de idade, propôs ação de 
alimentos representado por sua mãe, Denise. Vitor 
propôs uma ação de usucapião, mas não juntou os 
documentos indispensáveis à sua propositura 
mesmo depois de transcorrido o prazo determinado 
pelo juiz para completar a inicial. Diante das 
situações hipotéticas apresentadas, é correto 
afirmar que a petição inicial será indeferida nos 
casos de 
a)  Carlos e Vitor. 
b)  Carlos e Luis. 
c)  Luis e Vitor. 
d)  Carlos, apenas. 
e)  Vitor, apenas. 
 
42 
Na contestação, incumbe ao réu, como preliminar 
processual, suscitar 
a)  denunciação da lide. 
b)  decadência. 
c)  coisa julgada. 
d)  convenção de mediação. 
e)  impedimento ou suspeição do juiz. 
 
43 
A respeito da resposta do réu, assinale a 
alternativa correta. 
a)  Quando alegar sua ilegitimidade, incumbe ao 
réu indicar o sujeito passivo da relação jurídica 
discutida sempre que tiver conhecimento. 
b)  Somente se houver alegação de incompetência 
absoluta, a contestação poderá ser protocolada no 
foro de domicílio do réu. 



 
c)  A incompetência relativa deve ser alegada em 
peça autônoma. 
d)  A impugnação ao benefício da gratuidade de 
justiça será processado em autos apartados. 
e)  A reconvenção não pode ser proposta contra o 
terceiro. 
 
44 
No dia e na hora designados, o juiz declarará aberta 
a audiência de instrução e julgamento e mandará 
apregoar as partes e os respectivos advogados, bem 
como outras pessoas que dela devam participar. 
Sobre o tratamento conferido pelo Código de 
Processo Civil de 2015 à referida audiência, é 
correto afirmar que 
a)  a ordem preferencial de produção de provas 
orais é a oitiva do perito e dos assistentes técnicos; 
do autor e do réu, em depoimento pessoal, e das 
testemunhas arroladas pelo autor e pelo réu. 
b)  não poderá ser adiada por convenção das partes, 
pois tal convenção influiria diretamente na livre 
administração do processo pelo juiz, o que é 
expressamente vedado. 
c)  é una e contínua, não podendo ser cindida, ainda 
que haja concordância das partes. 
d)  poderá ser gravada diretamente por qualquer 
das partes, dependendo, para tanto, de autorização 
judicial. 
e)  em prestígio ao princípio da oralidade, finda a 
instrução, as razões finais serão impreterivelmente 
realizadas sob a forma oral, dando o juiz a palavra 
ao advogado do autor e do réu pelo prazo de 20 
(vinte) minutos para cada um. 
 
45 
Acerca da remessa necessária, assinale a 
alternativa correta. 
a)  Não se aplica a remessa necessária nos casos de 
ação monitória. 
b)  Não se aplica a remessa necessária aos casos de 
competência dos juizados especiais da Fazenda 
Pública. 
c)  Não se aplica a remessa necessária paras as 
sentenças de improcedência de ação civil pública. 
d)  Se aplica a remessa necessária quando a 
sentença estiver fundada em entendimento firmado 
em incidente de assunção de competência, desde 
que o valor da causa seja superior a mil salários 
mínimos para União. 
e)  Haverá o trânsito em julgado, ainda que não seja 
realizada a remessa necessária, quando a sentença 
julgar procedentes, no todo ou em parte, os 
embargos à execução fiscal. 
 
46 

Marta propôs ação de reparação de danos materiais 
em face de Maria. No curso do processo, as partes 
decidem firmar um acordo e para tanto celebram 
uma transação. O juiz homologa a transação 
realizada entre as partes e extingue o processo com 
resolução do mérito. Passados 8 (oito) meses, 
Marta percebe que foi enganada por Maria e deseja 
desfazer a transação realizada entre as partes. 
Assinale a alternativa que corresponde ao 
instrumento jurídico adequado para satisfazer as 
pretensões de Marta. 
a)  Apelação. 
b)  Ação anulatória. 
c)  Ação rescisória. 
d)  Agravo de instrumento. 
e)  Pedido de revisão. 
 
47 
Adriana, Bruno, Caio, Daniel e Eduardo, todos 
funcionários de uma repartição pública da cidade 
Central, contrataram um advogado para propor 
ação contra o Município, buscando receber 
retroativamente os valores relativos às férias não 
gozadas nos últimos trinta anos. O município foi 
citado e apresentou contestação. A sentença foi 
julgada procedente e confirmada em segundo grau, 
transitando em julgado. O Município Central foi 
condenado ao pagamento de duzentos mil reais 
para cada um deles, bem como cem mil reais de 
honorários advocatícios para o advogado 
contratado. Considerando o atual entendimento dos 
Tribunais Superiores, o advogado 
a)  pode fracionar a condenação em cinco 
execuções desde que a ação principal tenha sido 
proposta em litisconsórcio ativo facultativo 
simples. 
b)  pode fracionar a condenação em cinco 
execuções, não sendo tal prática considerada como 
frustração ao regime de precatórios. 
c)  pode fracionar a condenação apenas se o juiz de 
primeiro grau concordar com o pedido de 
fracionamento em decisão da qual cabe agravo de 
instrumento. 
d)  não pode fracionar a condenação, uma vez que 
os honorários advocatícios não gozam de 
autonomia em relação ao crédito principal e por 
isso com ele se confunde. 
e)  não pode fracionar crédito de honorários 
advocatícios em execução contra a Fazenda 
Pública proposta em litisconsórcio ativo facultativo 
simples, por frustrar o regime do precatório. 
 
 
 
 



 
Direito Financeiro 
48 
Em relação aos fundos especiais, dispõe a Lei nº 
4.320/64: 
a)  constitui fundo especial o produto de receitas 
especificadas que por lei não se vinculam à 
realização de determinados objetivos ou serviços, 
obrigatória a adoção de normas peculiares de 
aplicação. 
b)  a aplicação das despesas orçamentárias 
vinculadas a fundos especiais far-se-á através de 
dotação consignada na Lei de Orçamento ou 
previstas em despesas públicas ou créditos 
suplementares. 
c)  independentemente da lei que o instituiu, o saldo 
positivo do fundo especial apurado em balanço será 
transferido para o exercício seguinte, a crédito de 
um novo ou mesmo fundo. 
d)  a Lei de Orçamento não consignará auxílio para 
investimentos que se devam incorporar ao 
patrimônio das empresas privadas de fins 
lucrativos, não se aplicando tal situação às 
transferências de capital à conta de fundos 
especiais ou dotações sob regime excepcional de 
aplicação, salvo por ato do executivo. 
e)  a lei que instituir fundo especial poderá 
determinar normas peculiares de controle, 
prestação e tomada de contas sem, de qualquer 
modo, elidir a competência específica do Tribunal 
de Contas ou órgão equivalente. 
 
49 
São classificadas como Subvenções Econômicas, 
nos termos da Lei nº 4.320/1964, as despesas com 
a)  a prestação de serviços essenciais de assistência 
social, médica e educacional, sempre que a 
suplementação de recursos de origem privada 
aplicados a esses objetivos revelar-se mais 
econômica. 
b)  os programas especiais de trabalho que, por sua 
natureza, não possam cumprir-se 
subordinadamente às normas gerais de execução da 
despesa. 
c)  a aquisição de títulos representativos do capital 
de empresas ou entidades de qualquer espécie, já 
constituídas, quando a operação não importe 
aumento do capital. 
d)  a cobertura dos déficits de manutenção das 
empresas públicas. 
e)  investimentos que outras pessoas de direito 
público ou privado devam realizar, 
independentemente de contraprestação direta em 
bens ou serviços. 
 
 

50 
De acordo com a classificação estabelecida pela 
Lei nº 4.320/64, as dotações para investimentos ou 
inversões financeiras que outras pessoas de direito 
público ou privado devam realizar, 
independentemente de contraprestação direta em 
bens ou serviços, constituindo essas transferências 
auxílios ou contribuições, segundo derivem 
diretamente da Lei de Orçamento ou de lei 
especialmente anterior, bem como as dotações para 
amortização da dívida pública, são 
a)  transferências correntes. 
b)  subvenções sociais. 
c)  transferências de custeio. 
d)  transferências de capital. 
e)  subvenções econômicas 
 
51 
Segundo o regime constitucional dos empréstimos 
públicos e o previsto na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, fixar limites globais para o montante da 
dívida consolidada da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios cabe 
privativamente 
a)  ao Congresso Nacional. 
b)  à Câmara dos Deputados. 
c)  ao Senado Federal. 
d)  à Secretaria do Tesouro Nacional. 
e)  ao Conselho de Gestão Fiscal. 
 
 
Direito Tributário 
52 
Determina o Código Tributário Nacional que a 
autoridade competente para aplicar a legislação 
tributária, na ausência de disposição expressa, 
aplique, sucessivamente pela ordem, a analogia; 
a)  a equidade; os princípios gerais de direito 
público; os princípios gerais de direito tributário. 
b)  os princípios gerais de direito público; os 
princípios gerais de direito tributário; a equidade. 
c)  os princípios específicos de direito tributário; a 
equidade; os princípios gerais de direito público. 
d)  a equidade; os princípios específicos de direito 
tributário; os princípios gerais de direito público. 
e)  os princípios gerais de direito tributário; os 
princípios gerais de direito público; a equidade. 
 
53 
Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre 
determinados bens, que sejam previstos em lei, 
responde pelo pagamento do crédito tributário: 
a)  a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer 
origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio 
ou sua massa falida, exceto os gravados por ônus 



 
real ou cláusula de inalienabilidade ou 
impenhorabilidade, e os bens e rendas que a lei 
declare absolutamente impenhoráveis. 
b)  a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer 
origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio 
ou sua massa falida, inclusive os gravados por ônus 
real ou cláusula de inalienabilidade ou 
impenhorabilidade, seja qual for a data da 
constituição do ônus ou da cláusula, excetuados 
unicamente os bens e rendas que a lei declare 
absolutamente impenhoráveis. 
c)  a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer 
origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio 
ou sua massa falida, inclusive os gravados por ônus 
real ou cláusula de inalienabilidade ou 
impenhorabilidade, exceto se a data da constituição 
do ônus ou da cláusula for anterior à data de 
constituição do crédito tributário, e excetuados os 
bens e rendas que a lei declare absolutamente 
impenhoráveis. 
d)  a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer 
origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio 
ou sua massa falida, inclusive os gravados por ônus 
real ou cláusula de inalienabilidade ou 
impenhorabilidade, seja qual for a data da 
constituição do ônus ou da cláusula, excetuados 
unicamente os bens de família. 
e)  a totalidade dos bens e das rendas, de qualquer 
origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio 
ou sua massa falida, inclusive os gravados por ônus 
real ou cláusula de inalienabilidade ou 
impenhorabilidade, exceto se a data da constituição 
do ônus ou da cláusula for anterior à data de 
constituição do crédito tributário, e excetuados os 
bens de família. 
 
54 
Estabelece a lei que rege a ação executiva fiscal que 
constitui Dívida Ativa da Fazenda Pública aquela 
definida como tributária ou não tributária, nos 
termos da lei. A esse respeito, é correto afirmar que 
a)  a inscrição, que se constitui no ato de controle 
administrativo da publicidade, será feita pelo órgão 
competente para apurar a liquidez e certeza do 
crédito, interromperá a prescrição, para todos os 
efeitos de direito, por 180 dias, até a distribuição da 
execução fiscal. 
b)  o Termo de Inscrição e a Certidão de Dívida 
Ativa não poderão ser preparados por processo 
manual, sendo exigido o processo mecânico ou 
eletrônico. 
c)  até decisão de segunda instância, a Certidão de 
Dívida Ativa poderá ser emendada ou substituída, 
assegurada ao executado a devolução do prazo para 
embargos. 

d)  a Dívida Ativa regularmente inscrita goza da 
presunção relativa de certeza e liquidez e poderá ser 
ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado 
ou de terceiro, a quem aproveite. 
e)  a execução judicial para cobrança da Dívida 
Ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e respectivas autarquias será regida 
por esta lei e, subsidiariamente, pelas disposições 
do Código Tributário Nacional. 
 
55 
Em relação ao imposto sobre a propriedade predial 
e territorial urbana, é correto afirmar: 
a) para os efeitos deste imposto, entende-se como 
zona urbana a definida em lei municipal, observado 
o requisito mínimo da existência de melhoramentos 
construídos ou mantidos pelo Poder Público, 
consistente em escola primária ou posto de saúde a 
uma distância máxima de 5 (cinco) quilômetros do 
imóvel considerado. 
b) na determinação da base de cálculo, não se 
considera o valor dos bens móveis mantidos, em 
caráter permanente ou temporário, no imóvel, para 
efeito de sua utilização, exploração, 
aformoseamento ou comodidade. 
c) poderá ser progressivo ou regressivo em razão 
da localização do imóvel e possuir alíquotas 
diferentes em função de seu valor. 
d) cabe à lei complementar fixar as suas alíquotas 
máximas e mínimas e regular a forma e as 
condições como isenções, incentivos e benefícios 
fiscais serão concedidos e revogados, podendo ser 
atualizado, mediante decreto, em percentual 
superior ao índice oficial de correção monetária, 
desde que plenamente justificável. 
e) seu lançamento será de ofício ou por declaração, 
dependendo do fato gerador e do agente passivo, 
admitindo-se a fixação de adicional progressivo, 
em função do número de imóveis do contribuinte. 
 
56 
Em relação à cobrança judicial da dívida ativa da 
Fazenda Pública, dispõe a Lei no 6.830/80: 
a) a Certidão de Dívida Ativa, que conterá os 
mesmos elementos do Termo de Inscrição, 
independe de autenticação por qualquer autoridade 
competente, e, após a distribuição da ação da 
execução, não poderá ser emendada ou substituída. 
b) a Dívida Ativa da União será apurada e 
regularmente inscrita na Secretaria da Receita 
Federal e goza da presunção absoluta de certeza e 
liquidez, não podendo ser ilidida pelo executado ou 
terceiro a quem aproveite. 
c) o executado será citado para, no prazo de 5 
(cinco) dias, pagar a dívida com os juros e multa de 



 
mora e encargos; sendo a citação realizada pelo 
correio, com aviso de recepção, se a Fazenda 
Pública não a requerer por outra forma, e, se o aviso 
de recepção não retornar no prazo de 30 
(trinta) dias da entrega da carta à agência postal, a 
citação será feita por Oficial de Justiça no prazo de 
15 (quinze) dias. 
d) a penhora ou arresto de bens obedecerá a ordem 
em lei estabelecida e, excepcionalmente, a penhora 
poderá recair sobre estabelecimento comercial, 
industrial ou agrícola, bem como em plantações ou 
edifícios em construção. 
e) não sendo embargada a execução ou sendo 
rejeitados os embargos, no caso de garantia 
prestada por terceiro, será este intimado, sob pena 
de contra ele prosseguir a execução nos próprios 
autos, para, no prazo de 10 (dez) dias, pagar o valor 
da dívida, juros e multa de mora e demais encargos 
pelos quais se obrigou, se a garantia for real. 
 
57 
Sobre a medida cautelar fiscal, é correto afirmar, 
com base na legislação nacional, que 
a)  poderá ser requerida apenas contra o sujeito 
passivo de crédito de natureza tributária, não se 
aplicando aos créditos de outra natureza. 
b)  independe da prévia constituição do crédito 
tributário quando o devedor alienar bens ou direitos 
sem proceder à devida comunicação ao órgão da 
Fazenda Pública competente, quando exigível em 
virtude de lei. 
c)  a decretação da medida cautelar fiscal 
produzirá, de imediato, a indisponibilidade dos 
bens do requerido, até o limite de 2 (duas) vezes o 
valor da obrigação. 
d)  o Juiz concederá liminarmente a medida 
cautelar fiscal após justificação e prestação de 
caução pela Fazenda Pública. 
e)  salvo decisão em contrário, a medida cautelar 
fiscal perderá a sua eficácia durante o período de 
suspensão do crédito tributário. 
 
Direito do Trabalho 
58 
A aposentadoria por invalidez acarreta a 
a)  extinção do contrato de trabalho e possibilita a 
liberação dos depósitos do fundo de garantia do 
tempo de serviço. 
b)  suspensão do contrato de trabalho e não 
possibilita a liberação dos depósitos do fundo de 
garantia do tempo de serviço. 
c)  suspensão do contrato de trabalho e possibilita a 
liberação dos depósitos do fundo de garantia do 
tempo de serviço. 

d)  interrupção do contrato de trabalho nos 
primeiros 15 (quinze) dias e possibilita a liberação 
dos depósitos do fundo de garantia do tempo de 
serviço. 
e)  interrupção do contrato de trabalho e não 
possibilita a liberação dos depósitos do fundo de 
garantia do tempo de serviço. 
 
59 
A CLT dispõe expressamente sobre alguns dos 
direitos da pessoa com deficiência no mercado de 
trabalho. A esse respeito, assinale a alternativa que 
está em consonância com esses direitos. 
a)  O trabalhador readaptado em nova função por 
motivo de deficiência física ou mental atestada pelo 
órgão competente da Previdência Social não 
servirá de paradigma para fins de equiparação 
salarial. 
b)  O contrato de aprendizagem não poderá ser 
estipulado por mais de 1 (um) ano quando se tratar 
de aprendiz portador de deficiência. 
c)  Para os fins do contrato de aprendizagem, a 
comprovação da escolaridade de aprendiz com 
deficiência não deverá considerar as habilidades 
relacionadas com a profissionalização. 
d)  É lícita a diferenciação do salário a ser pago ao 
portador de deficiência, mesmo que em função 
idêntica dos demais empregados, desde que 
estipulado por convenção coletiva ou acordo 
coletivo de trabalho. 
e)  A idade máxima permitida aos aprendizes 
portadores de deficiência é de 24 (vinte e quatro) 
anos. 
 
60 
As atividades de movimentação de mercadorias em 
geral, desenvolvidas em áreas urbanas ou rurais, 
podem ser desempenhadas por 
a)  trabalhadores eventuais, intermediados pelo 
órgão de gestão de mão de obras. 
b)  trabalhadores avulsos, intermediados 
obrigatoriamente pelo sindicato da categoria. 
c)  empregados ou trabalhadores eventuais, todos 
intermediados pelo órgão de gestão de mão de obra. 
d)  empregados ou trabalhadores avulsos, todos 
intermediados pelo órgão de gestão de mão de obra 
ou pelo sindicato da categoria. 
e)  empregados, trabalhadores avulsos ou 
trabalhadores eventuais, todos contratados 
diretamente pelo tomador dos serviços. 
 
61 
Para efeitos legais, serão consideradas como salário 
as seguintes utilidades concedidas pelo 
empregador: 



 
a)  vestuários, equipamentos e outros acessórios 
fornecidos aos empregados e utilizados no local de 
trabalho, para a prestação do serviço. 
b)  educação, em estabelecimento de ensino 
próprio ou de terceiros, compreendendo os valores 
relativos a matrícula, mensalidade, anuidade, livros 
e material didático. 
c)  a alimentação, habitação, vestuário que a 
empresa, por força do contrato ou do costume, 
fornecer habitualmente ao empregado. 
d)  seguros de vida e de acidentes pessoais. 
e)  previdência privada. 
 
62 
Nos termos da CLT, não terá direito a férias o 
empregado que, no curso do período aquisitivo, 
a)  deixar o emprego e não for readmitido dentro de 
30 (trinta) dias subsequentes à sua saída. 
b)  permanecer em gozo de licença, com percepção 
de salários, por mais de 30 (trinta) dias. 
c)  deixar de trabalhar, com percepção do salário, 
por até 30 (trinta) dias, em virtude de paralisação 
parcial ou total dos serviços da empresa. 
d)  tiver percebido prestações previdenciárias por 
mais de 3 (três) meses, embora descontínuos. 
e)  houver tido de 24 (vinte e quatro) a 32 (trinta e 
duas) faltas injustificadas, após cada período de 12 
(doze) meses da vigência do contrato de trabalho 
 
63 
Em relação aos dirigentes sindicais, e em 
conformidade com o entendimento sumulado do 
Tribunal Superior do Trabalho, é correto afirmar 
que 
a)  é assegurada a estabilidade provisória, apenas se 
a comunicação do registro da candidatura ou da 
posse for realizada no prazo legalmente 
estabelecido. 
b)  a estabilidade pode contemplar mais de sete 
dirigentes e igual número de suplentes, desde que 
haja previsão em convenção coletiva de trabalho. 
c)  a estabilidade não subsiste no caso de extinção 
da atividade empresarial no âmbito da base 
territorial do sindicato. 
d)  é assegurada a estabilidade provisória quando o 
registro da candidatura é realizado no período de 
aviso prévio. 
e)  o dirigente sindical não pode sofrer despedida 
arbitrária, mas pode ser despedido por justa causa, 
independentemente de inquérito judicial. 
 
 
 
 
 

Direito Processual do Trabalho 
64 
Conforme previsão expressa na CLT, assinale a 
alternativa que trata corretamente da audiência 
trabalhista. 
a)  É facultado ao empregador fazer-se substituir 
por preposto que tenha conhecimento do fato, 
desde que este seja empregado da parte reclamada. 
b)  Se por motivo poderoso, devidamente 
comprovado, não for possível ao empregado 
comparecer pessoalmente, poderá fazer-se 
representar por outro empregado que pertença à 
mesma profissão. 
c)  É facultado ao empregador fazer-se substituir 
por preposto, sendo que este não precisa ser 
empregado da parte da reclamada e não precisa ter 
conhecimento dos fatos. 
d)  Na hipótese de ausência do reclamante, este será 
condenado ao pagamento das custas, ainda que 
beneficiário da justiça gratuita, salvo se comprovar, 
no prazo de oito dias, que a ausência ocorreu por 
motivo legalmente justificável. 
e)  Se ausente o reclamado, ainda que presente seu 
advogado na audiência, não poderão ser aceitos a 
contestação e os documentos. 
 
65 
No Tribunal Superior do Trabalho, das decisões 
das Turmas que divergirem entre si ou das decisões 
proferidas pela Seção de Dissídios Individuais, ou 
contrárias a súmula ou orientação jurisprudencial 
do Tribunal Superior do Trabalho ou súmula 
vinculante do Supremo Tribunal Federal, caberá: 
a)  embargos. 
b)  recurso de revista. 
c)  agravo de petição. 
d)  agravo de instrumento. 
e)  recurso ordinário constitucional. 
 
66 
Acerca do mandado de segurança, de acordo com o 
entendimento sumulado pelo TST, assinale a 
alternativa correta. 
a)  A tutela provisória concedida na sentença 
comporta impugnação pela via do mandado de 
segurança, por não ser impugnável mediante 
recurso ordinário. 
b)  Quando a tutela provisória haver sido concedida 
ou indeferida antes da sentença, não caberá 
mandado de segurança. 
c)  A superveniência da sentença, nos autos 
originários, faz perder o objeto do mandado de 
segurança que impugnava a concessão ou o 
indeferimento da tutela provisória. 



 
d)  A homologação de acordo constitui dever do 
juiz, existindo direito líquido e certo tutelável pela 
via do mandado de segurança. 
e)  Fere direito líquido e certo do impetrante o ato 
judicial que determina penhora em dinheiro do 
executado para garantir crédito exequendo. 
 
67 
Consoante legislação vigente e a jurisprudência 
consolidada do TST, em relação à ação de 
cumprimento, é correto afirmar que 
a)  é uma ação de conhecimento de cunho 
declaratório. 
b)  poderá ser proposta pelos Sindicatos, desde que 
mediante outorga de poderes de seus associados. 
c)  é vedado, nesta ação, questionar sobre a matéria 
de fato já apreciada na sentença normativa, sendo 
permitido questionar as de direito já apreciadas. 
d)  é uma ação executiva de cunho constitutivo. 
e)  sua finalidade é o cumprimento das cláusulas 
constantes dos instrumentos normativos coletivos 
(acordos coletivos, convenções coletivas e 
sentenças normativas). 
 
Legislação Municipal 
68 
De acordo com o disposto na Lei Orgânica do 
Município de Guarulhos, o tributo municipal que 
pode ser cobrado, quando o proprietário de imóvel 
urbano seja beneficiado em decorrência de obra 
pública, denomina-se 
a)  taxa. 
b)  imposto de obra pública. 
c)  contribuição de melhoria. 
d)  IPTU progressivo. 
e)  imposto social. 
 
69 
Os orçamentos das entidades, autarquias, 
fundações e sociedades de economia mista do 
Município, nos moldes da Lei Orgânica do 
Município de Guarulhos, serão 
a)  publicados conjuntamente com o orçamento do 
Município. 
b)  publicados como complemento do orçamento 
do Município. 
c)  votados pela Câmara somente depois de 
aprovado o orçamento do Município. 
d)  votados antes do orçamento do Município. 
e)  apreciados e votados pela Câmara no prazo de 
30 dias e não admitirão emendas parlamentares. 
 
70 

Segundo o disposto na Lei Orgânica do Município 
de Guarulhos, a aquisição de bens imóveis, por 
compra ou permuta, 
a)  é vedada por lei. 
b)  dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 
c)  não dependerá de autorização legislativa, mas 
apenas de prévia avaliação. 
d)  dependerá de autorização legislativa, sendo 
dispensável a avaliação no caso de permuta. 
e)  dependerá de autorização legislativa, sendo 
dispensável a avaliação no caso de compra. 
 


